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Introdução


Esse parecer visa subsidiar, técnica e juridicamente, o julgamento quanto ao requerimento de Licença Prévia, concomitante com Instalação e Operação (LP+LI+LO), através da solicitação SLA n° 2020.04.01.003.0001144, para o empreendimento intitulado Agrícola Cerradão Ltda, localizado no município de Frutal-MG.


A atividade a ser licenciada, segundo Deliberação Normativa n° 217, de 06 de dezembro de 2017 é apresentada como “Extração de cascalho, rocha para produção de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias, inclusive as executadas por entidades da Administração Pública Direta e Indireta Municipal, Estadual e Federal”, código A-03-01-9. A área da jazida é de 12,15 ha, e, assim sendo, por ter potencial poluidor médio e porte grande, é enquadrado como classe 4 de licenciamento ambiental.


A análise desse processo foi embasada nos estudos apresentados, sendo os principais o Relatório de Controle Ambiental e o Plano de Controle Ambiental. Foi realizada vistoria remota em 02/07/2021, documentada por meio do auto de fiscalização n° 109748/2021.


Foram solicitadas informações complementares por meio do OF. SUPRAM TM n°39/2021, respondidas por meio do processo SEI n°1370.01.0033687/2021-96.

As informações relatadas foram extraídas dos estudos apresentados, informações complementares e por constatações em vistoria/fiscalização realizada pela equipe técnica da SUPRAM TM. 

 Caracterização do Empreendimento

O empreendimento Agrícola Cerradão Ltda, pretende se instalar na zona rural do município de Frutal-MG, na Fazenda Cerradão - matrícula 2.482, em uma gleba de 21,78 ha (Figura 1). 


A atividade do empreendimento consiste na extração de cascalho fora  da calha dos cursos d’água  e demais coleções hídricas, para aplicação exclusiva em obras viárias. O empreendimento possui uma área  12,41 ha para extração de cascalho referente a poligonal ANM 830.189/2020.
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Figura1- Localização da Fazenda Cerradão . Fonte. Google Earth 2021.

O processo produtivo consiste na retirada da camada de solo até atingir a camada de cascalho. Esse material é armazenado para ser utilizado futuramente na recuperação da área. A lavra será a céu aberto por tiras,  e as operações de lavra envolverão a utilização de uma escavadeira hidráulica que fará o desmonte e carregamento do minério.  Ambos, remoção do material de cobertura e minério de interesse, são conduzidos na forma de bancadas. 

O desmonte é mecânico, sem uso de explosivos, as bancadas serão desenvolvidas consecutivamente, de cima para baixo, até se atingirem os limites finais dos cascalhos mais profundos. O cascalho é armazenado em pilhas até o envio ao local de disposição nas vias. O sistema de drenagem da área de lavra será por canaletas em solo e terraços.

Os veículos e maquinários utilizados serão: pá-carregadeira, retroescavadeira, trator com reboque e canhão basculante. Os veículos serão abastecidos na Usina Cerradão, bem como toda a manutenção e troca de óleo será realizada na usina. A Usina Cerradão encontra-se devidamente licenciada.


Estão previstos 4 funcionários para trabalhar no empreendimento, no entanto, o funcionamento será variável de acordo com a demanda de cascalho para reforma das vias.


2.1 Outras atividades executadas na matrícula do empreendimento


Em vistoria remota, verificou-se que já ocorre a extração de cascalho em área adjacente a reserva legal na matrícula do empreendimento. Verificou-se também que ocorre a supressão de vegetação para exploração de parte da área. 


Por meio do documento SEI n° 31642104, a responsável técnica pelo empreendimento informou que outra empresa de CNPJ distinto, Usina Cerradão LTDA, explora um área de 3 ha para extração de cascalho por meio do processo ANM n° 830.066/2020.  A área foi licenciada por meio de Licenciamento Ambiental Simplificado (LAS) na modalidade de Cadastro por meio do processo SLA n°486/2020 com certificado n° 486.


A supressão da vegetação (1,3184 ha) foi autorizada por meio do Documento Autorizativo de Intervenção Ambiental n° 2100.01.0010812/2021-58 (SEI).
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Figura 2- Poligonal referente à extração de cascalho já existente na matrícula (destaque em amerelo). Fonte: Documento SEI n°31642106.
Diagnóstico Ambiental

Em consulta à plataforma de Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (IDE-Sisema), o grau de potencialidade de ocorrência de cavidades na propriedade é média, no entanto, em vistoria e nos estudos apresentados, não foram observados indícios de ocorrência de cavidades. Além disso, o empreendimento não está localizado em terras indígenas, comunidades quilombolas, áreas prioritárias para conservação, reserva da biosfera, corredores ecológicos ou sítios Ramsar, bem como está fora de áreas de Unidades de Conservação e zonas de amortecimento, áreas de conflito por uso da água e rios de preservação permanente (IGAM). 

O local onde se pretende instalar a atividade encontra-se antropizado, sendo caracterizada por terreno plano com pastagem e a presença de árvores isoladas. O uso anterior do terreno era para bovinocultura extensiva (Figura 3).
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Figura 3- Delimitação da matrícula em vermelho e da jazida a ser explorada em amarelo. Fonte. Documentos anexados à solicitação da licença.

Possui reserva legal e vegetação remanescente contígua à reserva, que encontra-se em fase de supressão para exploração do cascalho por outra empresa. Possui também Área de Preservação Permanente com vegetação escassa e um curso d’água no limite leste da matrícula.

Foi informado no RAS que, na fazenda Cerradão, há uma residência sem moradores e sem previsão para utilização. Para apoio aos funcionários, será disponibilizado banheiro químico, água potável e área de vivência (mesas e cobertura para alimentação e descanso)

3.1 Utilização e Intervenção em Recursos Hídricos
De acordo com o RAS, o empreendimento não irá realizar nenhuma intervenção em recurso hídrico, sendo o processo produtivo totalmente isento da necessidade de água.

Para consumo dos funcionários, será utilizada água fornecida por meio de caminhão pipa.

3.2 Reserva Legal e Área de Preservação Permanente
A matrícula onde será instalado o empreendimento é referente a Fazenda Cerradão  (matrícula 2.482), que possui uma área total de 21,78 ha. Por conseguinte, apresentou o comprovante de inclusão no Cadastro Ambiental Rural (CAR): MG-3127107-B13C.C04D.5789.4B65.974B.DF53.3C77.FF92 (Mat. 2.482) onde declarou a área de reserva legal de 4,3539ha.

O empreendimento possui  4,47 ha referentes á Área de preservação Permanente que necessita de recomposição da vegetação, conforme verificado em vistoria técnica. O Projeto Técnico de Reconstituição da Flora (PTRF) encontra-se descrito no item 4.5.

3.3 Autorização para Intervenção Ambiental

O requerente obteve em 22/12/2020, por meio do Documento Autorizativo de Intervenção Ambiental (DAIA) n° 0042910-D, autorização para supressão de 75 árvores isoladas em um área de 11,62 ha. A área encontra-se nas coordenadas centrais: 7.776.144 S e 681.985 O, fuso 22K.
3.4 Compensações
Não se aplica

Principais Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras 

4.1.  Efluentes líquidos: 
Efluente Sanitário: O empreendimento contará com banheiros químicos para atendimento dos funcionários, sendo os efluentes encaminhados à empresas regularizadas para o transporte e destinação final.
Efluentes oleosos: não serão gerados efluentes oleosos no empreendimento, pois toda a manutenção dos veículos será realizada na oficina da Usina Cerradão, que encontra-se devidamente licenciada.
4.2. Resíduos sólidos: 
Resíduos Classe II: A parte reciclável dos resíduos sólidos de características domiciliares (plásticos, papéis e papelão, vidro e latas de alumínio), receberá segregação e será armazenada em lixeiras até ser encaminhada para Usina Cerradão. A parte não reciclável dos resíduos será armazenada, temporariamente, em lixeiras e encaminhada ao aterro sanitário de Frutal.
Rejeito da mineração: A camada superficial do solo removida para exploração da jazida será armazenada na forma de pilha para posterior recuperação da área explorada.
4.3. Efluentes Atmosféricos: 
Emissões veiculares: As emissões veiculares são provenientes da frota de veículos e demais veículos movidos a óleo diesel. Para mitigação, o empreendimento deverá realizar o automonitoramento dos veículos, conforme Portaria IBAMA n° 85/1996.
4.4. Ruídos: 

Os ruídos são provenientes do tráfego de veículos e máquinas. Para minimizar esse impacto, deverá ocorrer a manutenção dos veículos e máquinas com o objetivo de minimizar a geração de ruídos. Além disso, os funcionários são orientados a utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

4.5 Projeto técnico de recuperação da Flora (PTRF)

Em vistoria técnica remota, verificou-se a escassez de vegetação nas Áreas de Preservação Permanente (APP’s) da matrícula onde será desenvolvida a atividade. Foi solicitada a apresentação de Projeto Técnico de Reconstituição da Flora (PTRF) para enriquecimento e recomposição da vegetação.
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Figura 4- APP alvo do PTRF. Fonte: Documento SEI n°31642106.

Foi apresentado por meio do processo SEI n°1370.01.0033687/2021-96 PTRF a proposta do plantio de 2900 mudas de espécies nativas do cerrado em um espaçamento de 3 x 3 metros. A área total da APP é de 2,5760 ha e encontra-se localizada nas proximidades das coordenadas: Lat 20°05’59,35”/ Long. 49°15’26,63”.

 As atividades descritas no projeto consistem no isolamento das áreas alvo de recuperação, combate à formigas, preparo do solo, plantio de mudas e coroamento das mudas em crescimento.

De acordo com o cronograma apresentado, o plantio será executado em janeiro e fevereiro de 2022, ou seja, no próximo período chuvoso após a concessão da licença. Sendo os anos posteriores voltados para a manutenção das áreas e o replantio das mudas.

Caberá ao empreendedor, com acompanhamento de profissional habilitado, o plantio das mudas e o acompanhamento do desenvolvimento pelo prazo mínimo de cinco anos e o replantio para substituir as mudas que, porventura, não se desenvolverem.

Desativação do empreendimento

O empreendedor apresentou que, quando se der o encerramento das atividades do empreendimento, o uso da área da jazida deverá ser destinada para o cultivo de cana-de-açúcar. As ações programadas para reabilitação das áreas degradadas serão: Recomposição Topográfica; Preparo do solo; Plantio.

Cabe ressaltar que, com antecedência mínima de seis meses do fechamento da mina, o empreendedor deverá apresentar o PRAD (Plano de Recuperação de Áreas Degradadas) conforme Deliberação Normativa n° 220/2018, elaborado de acordo com Termo de Referência disponibilizado pela SEMAD.

Controle Processual
Inicialmente, verifica-se que o processo foi formalizado e instruído corretamente no tocante à legalidade processual, haja vista a apresentação dos documentos necessários e exigidos pela legislação ambiental e enviados por meio da solicitação SLA n° 2020.04.01.003.0001144, conforme enquadramento no disposto da Deliberação Normativa n° 217/2017. 

Constam dos autos a Declaração de Conformidade com as leis e regulamentos municipais, com certidão expedida pelo Município de Frutal-MG, bem como Certificado de Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental (CTF/AIDA), em atendimento às disposições da Instrução Normativa nº. 10/2013, do IBAMA e Instrução Normativa nº 15, de 21 de setembro de 2015.

Ademais, foi promovida a publicação em periódico local ou regional do requerimento de Licença por parte do empreendedor, solicitada na solicitação respectiva, conforme determina os normativos em vigência.

Mister ressaltar, outrossim, que quanto ao uso dos recursos hídricos no empreendimento, este não irá realizar nenhuma intervenção, sendo o processo produtivo totalmente isento da necessidade de água.
A Reserva Legal da propriedade rural em questão, no imóvel de matrícula n° 2.482, está devidamente demarcada em seu CAR respectivo, respeitando o mínimo de 20% (vinte por cento) da área total do imóvel a título de Reserva Lega. 

Ademais, convém frisar que, através de exame via IDE, foi constatado que a área se encontra fora de áreas de influência de cavidades, com potencialidade média de ocorrência de cavidades, fora de áreas de drenagem a montante de cursos d’água de classe especial, fora de terras indígenas ou quilombolas, fora de reservas da biosfera e de corredores ecológicos legalmente instituídos, fora de áreas prioritárias para conservação da biodiversidade e sítios Ramsar.

Ainda, constata-se pelo exame dos autos em tela que os estudos apresentados e necessários para subsidiar o presente parecer técnico, estão devidamente acompanhadas de sua respectiva ART.

Destarte, nos termos do art. 15, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, o prazo de validade da licença em referência será de 10 (dez) anos. Além disso, deverá, ainda, conforme preconizado pelo inciso III, do art. 14, da Lei Estadual nº. 21.972/2016 e art. 5º, do Decreto Estadual nº 47.383/2018, ser apreciado pela Câmara Técnica Especializada de Atividades Minerárias – CMI, do COPAM.
Conclusão 
A equipe interdisciplinar da Superintendência Regional de Regularização Ambiental Triângulo Mineiro – SUPRAM TM, sugere o deferimento da Licença Ambiental na fase de Licença Prévia, concomitante com Instalação e Operação (LP+LI+LO) , do empreendimento AGRICOLA CERRADÃO LTDA, para a atividade de “Extração de cascalho, rocha para produção de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias, inclusive as executadas por entidades da Administração Pública Direta e Indireta Municipal, Estadual e Federal.”, no município de FRUTAL/MG, com prazo de validade de 10 anos.

As orientações descritas em estudos, e as recomendações técnicas e jurídicas descritas neste parecer, através das condicionantes listadas em Anexo, devem ser apreciadas por meio da Câmara Técnica Especializada de Atividades Minerárias- CMI, do Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM.

Oportuno advertir ao empreendedor que o descumprimento de todas ou quaisquer condicionantes previstas ao final deste parecer único (Anexo I e II) e qualquer alteração, modificação e ampliação, sem a devida e prévia comunicação à Supram Triângulo Mineiro, tornam o empreendimento em questão, passível de autuação.

Cabe esclarecer que a Superintendência Regional de Meio Ambiente Triângulo Mineiro não possui responsabilidade técnica e jurídica sobre os estudos ambientais apresentados nesta licença, sendo a elaboração, instalação e operação, assim como a comprovação quanto a eficiência destes de inteira responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s) responsável(is) técnico(s).

Ressalta-se que a Licença Ambiental em apreço não dispensa nem substitui a obtenção, pelo requerente, de outras licenças legalmente exigíveis. Opina-se que a observação acima conste do certificado de licenciamento a ser emitido.

Esta licença não substitui a obrigatoriedade do empreendedor em obter título minerário ou guia de utilização expedida pela Agência Nacional de Mineração, nos termos do art.23 da Deliberação Normativa COPAM n° 217 de 2017.

Qualquer legislação ou norma citada nesse parecer deverá ser desconsiderada em caso de substituição, alteração, atualização ou revogação, devendo o empreendedor atender à nova legislação ou norma que a substitua.

 Anexos
Anexo I. Condicionantes para Licença Prévia, concomitante com Instalação e Operação (LP+LI+LO).

Anexo II. Programa de Automonitoramento da Licença Prévia, concomitante com Instalação e Operação (LP+LI+LO).
Anexo III. Relatório Fotográfico da Usina Cerradão Ltda.

ANEXO I
Condicionantes para Licença Prévia, concomitante com Instalação e Operação (LP+LI+LO)
	Empreendedor: AGRICOLA CERRADÃO LTDA

	Empreendimento: AGRICOLA CERRADÃO LTDA / Fazenda Cerradão - Matrícula 2.482

	CNPJ: 16.967.303/0001-18

	Município: FRUTAL/MG

	Atividade(s): Extração de cascalho, rocha para produção de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias

	Código(s) DN 217/2017: A-03-01-9

	Processo: 3510/2021 (SLA)

	Validade: 10 anos

	Item
	Descrição da Condicionante
	Prazo*

	01
	Executar o Programa de Automonitoramento, conforme definido no Anexo II, demonstrando o atendimento aos padrões definidos nas normas vigentes.
	Durante a vigência da Licença

	02
	Apresentar Relatório Anual de Lavra (RAL), a fim de se averiguar se os dados de produção estão de acordo com o declarado para enquadramento do processo de licenciamento. 
	Anualmente, até o último dia do mês de julho de cada ano. 

	03
	Apresentar relatório técnico-fotográfico, acompanhado de ART, referente à execução do Projeto Técnico de Recuperação da Flora (PTRF), seguindo cronograma aprsentado no mesmo, confome detalhado no item 4.5 desse parecer.
	Anualmente, até o último dia do mês de julho de cada ano. 

	04
	Apresentar relatório técnico e fotográfico demonstrando e atestando a implantação e monitoramento das medidas de preservação e conservação na propriedade, quanto a remanescentes florestais e APP, conservação do solo, drenagem pluvial e conservação das vias de circulação. 

	Anualmente, até o último dia do mês de julho de cada ano. 

	05
	Comprovar a destinação dos efluentes sanitários dos banheiros químicos para empresas ambientalmente regularizadas para esse fim. 
	Anualmente, até o último dia do mês de julho de cada ano. 

	06
	Relatar formalmente à SUPRAM TM todos os fatos que causem ou possam causar impacto ambiental negativo imediatamente à sua constatação, bem como quaisquer modificações na atividade industrial, as quais serão enquadradas de acordo com as características de porte e potencial poluidor/degradador e poderão ser alvo de regularização ambiental.
	Durante a vigência da Licença


* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação de concessão da Licença na Imprensa Oficial do Estado.
Obs. 1: Todas as medidas de controle ou mitigação de impactos, previstas nos estudos ambientais, deverão ser mantidas durante toda a vigência da licença ambiental.

Obs. 2: As estruturas destinadas ao controle ou mitigação de impactos ambientais deverão sofrer inspeções periódicas e ser mantidas em condições adequadas de operação.

Obs. 3: Em razão de fato superveniente, o empreendedor poderá requerer a exclusão, a prorrogação do prazo para o seu cumprimento ou a alteração de conteúdo da condicionante imposta, formalizando requerimento escrito, devidamente instruído com a justificativa e a comprovação da impossibilidade de cumprimento, até o vencimento do prazo estabelecido na respectiva condicionante, sendo necessário instruir o pedido com o comprovante de recolhimento da taxa de expediente respectiva (Lei Estadual nº 22.796/17 - ANEXO II - TABELA A).

Obs. 4: A comprovação do atendimento aos itens destas condicionantes deverá estar acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, emitida pelo(s) responsável(eis) técnico(s), devidamente habilitado(s), quando for o caso.

Obs. 5: Apresentar, juntamente com o documento físico, cópia digital das condicionantes e automonitoramentos em formado pdf., acompanhada de declaração atestando que confere com o original.

Obs. 6: Os laboratórios, impreterivelmente, devem ser acreditados/homologados conforme a Deliberação Normativa COPAM nº 216, de 07 de outubro de 2017, ou a que sucedê-la.

Obs. 7: Caberá ao requerente providenciar a publicação da concessão ou renovação de licença, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação da concessão da licença, em periódico regional local de grande circulação, nos termos da Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017.

Obs. 8: As normas e legislações específicas citadas neste Parecer devem ser observadas, inclusive as que vierem a sucedê-las.

ANEXO II
Programa de automonitoramento para Licença Prévia, concomitante com Instalação e Operação (LP+LI+LO)
	Empreendedor: AGRICOLA CERRADÃO LTDA

	Empreendimento: AGRICOLA CERRADÃO LTDA / Fazenda Cerradão - Matrícula 2.482

	CNPJ: 16.967.303/0001-18

	Município: FRUTAL/MG

	Atividade(s): Extração de cascalho, rocha para produção de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias

	Código(s) DN 217/2017: A-03-01-9

	Processo: 3510/2021 (SLA)

	Validade: 10 anos


Resíduos Sólidos abrangidos pelo Sistema MTR-MG
Apresentar, semestralmente, a Declaração de Movimentação de Resíduo – DMR, emitida via Sistema MTR-MG, referente às operações realizadas com resíduos sólidos e rejeitos gerados pelo empreendimento durante aquele semestre, conforme determinações e prazos previstos na Deliberação Normativa Copam 232/2019.
Prazo: seguir os prazos dispostos na Deliberação Normativa Copam nº 232/2019. 
Efluentes Atmosféricos
Promover anualmente, durante a vigência da licença, o automonitoramento dos veículos e máquinas próprios e/ou terceirizados movidos a óleo diesel, nos termos da Portaria IBAMA nº 85/1996. 

OBS: Apresentar anualmente à SUPRAM TM, no mês de julho, os resultados das análises efetuadas.

IMPORTANTE
Os parâmetros e frequências especificadas para o programa de Automonitoramento poderão sofrer alterações a critério da área técnica da SUPRAM TM, face ao desempenho apresentado; 
A comprovação do atendimento aos itens deste programa deverá estar acompanhada da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo(s) responsável(eis) técnico(s), devidamente habilitado(s); 
Eventuais pedidos de alteração nos prazos de cumprimento das condicionantes estabelecidas nos anexos deste parecer poderão ser resolvidos junto à própria SUPRAM, mediante análise técnica e jurídica, desde que não altere o seu mérito/conteúdo. 
Os relatórios e análises de laboratórios deverão estar em conformidade com a Deliberação Normativa COPAM nº 216, de 27 de outubro de 2017 ou outra que a vier substituir. 
A execução do Programa de Automonitoramento deverá observar o disposto na Deliberação Normativa COPAM n.º 165/2011, que estabelece critérios e medidas a serem adotadas com relação a este programa. Ainda, conforme a referida Deliberação, os laudos de análise e relatórios de ensaios que fundamentam o Automonitoramento deverão ser mantidos em arquivo no empreendimento ou atividade em cópias impressas, subscritas pelo responsável técnico legalmente habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica, os quais deverão ficar à disposição dos órgãos ambientais. 
As normas e legislações específicas citadas neste Parecer devem ser observadas, inclusive as que vierem a sucedê-las. 
 Na ocorrência de qualquer anormalidade nos resultados das análises realizadas durante o ano, o órgão ambiental deverá ser imediatamente informado. 
Qualquer mudança promovida no empreendimento que venha a alterar a condição original do projeto das instalações e causar interferência neste programa deverá ser previamente informada e aprovada pelo órgão ambiental. 

ANEXO III
Relatório Fotográfico 
	Empreendedor: AGRICOLA CERRADÃO LTDA

	Empreendimento: AGRICOLA CERRADÃO LTDA / Fazenda Cerradão - Matrícula 2.482

	CNPJ: 16.967.303/0001-18

	Município: FRUTAL/MG

	Atividade(s): Extração de cascalho, rocha para produção de britas, areia fora da calha dos cursos d’água e demais coleções hídricas, para aplicação exclusivamente em obras viárias

	Código(s) DN 217/2017: A-03-01-9

	Processo: 3510/2021 (SLA)

	Validade: 10 anos
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Figura 2- Área de preservação permanente.





Figura 1- Extração de cascalho existente.





Figura 1- Reserva legal.





Figura 1- Reserva legal ao fundo.
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